[image: image1.png]PREFEITURA DE

RIQUITO

Por nossa terra, por nossa gente!



 Prefeitura Municipal de Periquito
Estado de Minas Gerais – CNPJ: 01.613.077/0001-08

PROCESSO LICITATÓRIO Nº:045/2025

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº:001/2025
TERMO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
Objeto: Contratação de empresa especializada em com fornecimento de materiais e mão de obra, para Adequação de estradas vicinais no Município de Periquito (Pavimentação Estrada Santa Cruz), conforme Contrato de Repasse OGU N°:940344/2022 - Operação: 1086388-04 - MAPA/CAIXA – Programa: Agropecuária Sustentável, celebrado entre a União Federal, por intermédio do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, representado pela Caixa Econômica Federal e o Município de Periquito.

Requerente: Setor de Engenharia do Município.
O Município de Periquito, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº. 14.133/2021, e considerando os fatos e fundamentos a seguir expostos, resolve formalizar a suspensão do certame em epígrafe:
CONSIDERANDO a documentação contida no Processo Licitatório Nº:045/2025 – Concorrência Presencial Nº:001/2025;
CONSIDERANDO foi protocolado questionamento por meio eletrônico pela empresa Visato Construtora, em 25 de abril de 2025, relatando a existência de possível equívoco nos valores constantes da planilha orçamentária integrante do Edital do Processo Licitatório nº 045/2025;

CONSIDERANDO que a empresa apontou divergência no valor do item 1.4.5, Código SINAPI 92394, cujo custo unitário sem BDI estaria informado no edital como R$ 69,06, enquanto, de acordo com as tabelas oficiais SINAPI atualizadas, o valor correto seria de R$ 81,51;
CONSIDERANDO que a empresa anexou à manifestação documentação comprobatória (print extraído das planilhas oficiais) e ressaltou que a diferença apenas nesse item geraria um impacto financeiro significativo, superior a R$ 239.912,37;
CONSIDERANDO a relevância do apontamento, que pode afetar diretamente a elaboração de propostas pelos licitantes e comprometer a isonomia entre os participantes, bem como o princípio da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, torna-se necessária a suspensão do certame;

CONSIDERANDO o entendimento deste Agente de Contratação opinando pela suspensão do feito para que o setor de engenharia promova as devidas adequações na Planilha Orçamentária, bem como no edital em comento e a consequente republicação do edital;
CONSIDERANDO a justificativa inserida nos autos em que a mesma explicita o ocorrido no procedimento licitatório que, dentre outras ponderações, tende à necessidade de retificação do Edital para a realização do certame e de todos os seus atos;
CONSIDERANDO que a alteração de cláusula editalícia capaz de afetar a formulação das propostas das licitantes sem a republicação do edital e a reabertura dos prazos para apresentação de novas propostas ofende os princípios da publicidade, da vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia. (TCU - Acórdão 2032/2021 Plenário);
CONSIDERANDO que a Administração Pública, ao constatar a necessidade de alteração em itens do edital que tenham o potencial de impactar o conteúdo das propostas a serem apresentadas pelos licitantes, deve, obrigatoriamente, promover a reabertura dos prazos inicialmente fixados, garantindo o respeito aos princípios da isonomia, da legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório, da ampla publicidade e da seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposto na da Lei Federal nº 14.133/2021;

CONSIDERANDO que referidas alterações devem ser adequadamente divulgadas, mediante republicação do edital ou, quando for o caso, de errata que permita amplo conhecimento por parte dos interessados, permitindo-lhes analisar os novos termos e, se necessário, reformular suas propostas, com vistas a preservar a igualdade de condições e a transparência do certame;
CONSIDERANDO, ainda, o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), no qual se afirma que qualquer modificação substancial nas condições editalícias, especialmente aquelas que interfiram nos parâmetros econômicos do certame, impõe à Administração o dever de reabrir os prazos, de forma a assegurar o devido tratamento isonômico entre os licitantes e preservar a integridade da licitação como procedimento competitivo;

CONSIDERANDO a prerrogativa da autotutela da Administração Pública de rever seus próprios atos para alcançar aspectos de legalidade, e que tem o dever de obedecer à Lei e verificar a presença dos pressupostos de validade dos atos que pratica;

CONSIDERANDO que desta feita, diante da impossibilidade do prosseguimento do feito, pelos fundamentos já expostos, a suspensão do certame é uma possibilidade que assiste ao Ordenador responsável, no exercício do autotutela, que impõe à Administração Pública, anular e/ou corrigir, qualquer irregularidade, sempre que tiver conhecimento, para fins de resguardar o interesse público, prevenir danos erário público e assegurar efetividade ao cumprimento da legalidade. 

CONSIDERANDO que de fato não há como continuar com um certame, onde a administração verifica, por meio de revisão do planejamento ou pela provocação de terceiros, que o Processo Licitatório possui inconsistências ou dubiedades que possam macular o procedimento ou prejudicar o erário, tornando-se assim ilegal ou prejudicial aos objetivos e princípios da administração pública.

CONSIDERANDO que a presente SUSPENSÃO não acarretará prejuízo aos interessados, seja em relação a Administração ou então aos fornecedores interessados em participar do certame, uma vez que a mesma deverá ser reaberta em data oportuna.

CONSIDERANDO que a adoção de medidas visando ampliar a competitividade para a efetivação da contratação solicitada, a nosso ver é a melhor forma para se atingir o objetivo deste órgão.
CONSIDERANDO que a Administração não precisa ser provocada para o fim de rever seus atos. Pode fazê-lo de ofício. Aliás, não lhe compete apenas sanar as irregularidades; é necessário que também as previna, evitando-se reflexos prejudiciais aos administrados ou ao próprio Estado. 

Diante do exposto com base no princípio da autotutela resolvo para evitar possíveis prejuízos ao erário público ou a particulares, SUSPENDER por prazo indeterminado, a fim de possibilitar a análise técnica dos questionamentos apresentados que realizará a verificação minuciosa da planilha orçamentária, especialmente no que se refere ao item 1.4.5 (Código 92394 – SINAPI), bem como demais itens eventualmente impactados.

Após a conclusão dos trabalhos técnicos, a Administração deliberará sobre a necessidade de publicação de edital de retificação, com reabertura dos prazos licitatórios, em estrita observância à legislação vigente.

Desta forma, em outro momento a Administração Pública providenciará a publicação resumida desta SUSPENSÃO nos canais de comunicação oficiais deste Município. 
Permanecem válidas todas as demais condições editalícias não afetadas pela presente suspensão.
Nada mais havendo a informar, publique-se o Termo de Suspensão no site do Município, no endereço: www.periquito.mg.gov.br, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para conhecimento dos interessados, procedendo às demais formalidades de publicidade determinadas em lei. 

Junte-se aos do Processo Licitatório Nº:045/2025 – Concorrência Presencial Nº:001/2025.

Ao fim, arquive-se.

Prefeitura Municipal de Periquito – MG, 29 de abril de 2025.

JOSÉ DE OLIVEIRA FLOR

Prefeito Municipal



CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO





Pelo presente instrumento, CERTIFICO que, NESTA DATA, foi devidamente publicado no Quadro de Avisos do Município e no site Oficial do Município, conforme preconiza o art. 31 da Lei Orgânica Municipal.





Periquito/MG, 29 de abril de 2025.








RICARDO MORAES DE MOURA


Agente de Contratação


Portaria No:043/2025
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